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App Preço da Hora Bahia tem novas 
funcionalidades para o usuário 
 

Por meio do aplicativo de pesquisa de preços agora é possível denunciar 

estabelecimentos que não emitem nota fiscal 
Ascom / Sefaz-Ba , Salvador | 04/12/2020 às 15:09 

 
Foto: Divulgação 

Acaba de ser lançada pelo Governo do Estado a versão 1.2 
do Preço da Hora Bahia, aplicativo de pesquisa de preços em tempo 
real que já conta com 363,2 mil usuários em todo o estado. Entre as 
principais novidades estão a consulta ao histórico de preços dos 
combustíveis comercializados na Bahia, a função que permite 
denunciar um estabelecimento que cometer alguma irregularidade, 
como por exemplo não emitir a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica 
(NFC-e), e a possibilidade de compartilhar, com poucos cliques, os 
melhores preços dos produtos nas redes sociais como Whatsapp, 
Facebook e Twitter. Além disso, de acordo com a Secretaria da 
Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), gestora do Preço da Hora, o aplicativo 

passou por algumas reformulações no leiaute para tornar ainda mais fácil a sua utilização e melhorar também a 
identificação de informações relacionadas a descontos nos preços das mercadorias. 

 
 

“Desde que o Preço da Hora Bahia foi lançado, em abril, temos trabalhado sempre com o objetivo de 
aperfeiçoar ainda mais o aplicativo, que se afirma como uma ferramenta importantíssima de pesquisa de preços 
para o consumidor ao permitir que sejam consultados os valores de mais de 500 mil produtos comercializados em 
todo o estado a partir de informações extraídas das mais de 3,2 milhões de notas fiscais eletrônicas processadas 
diariamente pela Sefaz-Ba”, explica o secretário da Fazenda, Manoel Vitório. A nova versão do Preço da Hora 
Bahia está disponível na Apple Store e no Google Play. Quem já possui o aplicativo precisa  atualizá-lo. Para quem 
ainda não tem, basta fazer o download para ter acesso à versão 1.2. A ferramenta também pode ser acessada pelo 
site precodahora.ba.gov.br. 

 

 
Combustíveis 

 
A consulta ao histórico de preços dos combustíveis é feita de forma simples. Ao abrir o app, basta clicar 

em “Combustíveis” e na sequência escolher entre gasolina, etanol, GNV ou diesel. A ferramenta irá rapidamente 
pesquisar os melhores preços nos postos localizados dentro do raio definido pelo usuário, que varia de um a 30 
quilômetros. Na sequência é só escolher um dos estabelecimentos e clicar em “Abrir Histórico”. O app apresentará 
quatro opções de consulta: a variação de preços do combustível escolhido diariamente e por mês, e o histórico de 
preços do estabelecimento selecionado também por dia e por mês. Os dados são apresentados em um gráfico com 
duas linhas em cores diferentes que apresentam os preços médio e mínimo. Ao clicar em um ponto do gráfico 
serão apresentados os valores daquele período. Em outubro de 2020, por exemplo, o preço mínimo da gasolina na 
Bahia foi de R$ 3,88 e o médio de R$ 4,44. 

 
 

“O consumidor tem em mãos uma ferramenta muito útil, que irá ajudá-lo a economizar. O gasto com os 
combustíveis normalmente pesa bastante no orçamento e com o Preço da Hora é possível localizar, rapidamente, o 
estabelecimento com menor valor e, a partir dessa nova versão, consultar o histórico de preços dos combustíveis 
em todo o estado ou no posto escolhido”, afirma o diretor de Produção de Informações da Sefaz-Ba, Jadson 
Bitencourt. 

 
 

Outra funcionalidade nova é a de compartilhamento de preços com amigos e familiares. Após realizar a 
pesquisa de qualquer produto e selecionar um dos estabelecimentos, logo ao lado do valor da mercadoria está o 



ícone que, ao ser clicado, permite que o usuário possa compartilhar uma boa dica de preço em suas redes sociais 
como Whatsapp, Twitter, Facebook e também por mensagem de texto.  

 
 

Jadson Bitencourt destaca também a importância de outra nova funcionalidade da versão 1.2 do aplicativo: 
a de informar um problema. Também após finalizar a pesquisa de um produto e escolher um estabelecimento, está 
disponível o botão “Informar problema”, que permite ao consumidor fazer uma denúncia diretamente para a 
Fazenda Estadual de irregularidades como a não emissão da NFC-e, a aplicação de preço abusivo pelo 
estabelecimento ou de um preço na nota fiscal que divergiu do efetivamente pago. É possível também relatar outros 
tipos de problemas, disponíveis em uma relação apresentada pelo aplicativo, e que inclui o endereço, o telefone ou 
o nome errado de um estabelecimento. Caso a lista não apresente a irregularidade que o consumidor quer reportar 
à Sefaz-Ba, é só escolher o campo “Outros” e digitar o problema encontrado. “O Preço da Hora Bahia passa a ser 
um canal direto de comunicação entre a Fazenda Estadual e o consumidor. Ele poderá agora, com poucos cliques, 
reportar um problema no uso do aplicativo ou uma irregularidade como a não emissão da nota fiscal por um 
estabelecimento”, diz Jadson Bitencourt. 

 
 

A quarta novidade da nova versão do Preço da Hora Bahia está no leiaute do aplicativo, que irá facilitar a 
visualização, pelo usuário, da explicação sobre preços que estão aparentemente bem abaixo do valor de mercado. 
Nesse tipo de situação, alerta a Sefaz-Ba, é importante confirmar se os eventuais descontos exibidos continuam 
válidos e se são aplicáveis a todos os clientes. “Os preços que aparecem no app são obtidos das informações de 
notas fiscais na medida em que são emitidas, mas o estabelecimento não é obrigado a garantir um valor que tenha 
sido praticado em promoção ou situações como vendas a usuários fidelizados, descontos por pagamento à vista, 
promoções-relâmpago, entre outras. O consumidor, portanto, deve ligar para a loja e confirmar se o preço 
permanece o mesmo. Isto pode ser feito diretamente do aplicativo, que exibe o telefone informado pelo 
estabelecimento na nota fiscal”, assinala o diretor de Produção de Informações da Sefaz-Ba. 
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App Preço da Hora Bahia tem novas 

funcionalidades para o usuário 

 
 

Acaba de ser lançada pelo Governo do Estado a versão 1.2 do Preço da Hora Bahia, 
aplicativo de pesquisa de preços em tempo real que já conta com 363,2 mil usuários 
em todo o estado. Entre as principais novidades estão a consulta ao histórico de 
preços dos combustíveis comercializados na Bahia, a função que permite denunciar 
um estabelecimento que cometer alguma irregularidade, como por exemplo não emitir 
a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e), e a possibilidade de compartilhar, 
com poucos cliques, os melhores preços dos produtos nas redes sociais como 
Whatsapp, Facebook e Twitter. Além disso, de acordo com a Secretaria da Fazenda 
do Estado (Sefaz-Ba), gestora do Preço da Hora, o aplicativo passou por algumas 
reformulações no leiaute para tornar ainda mais fácil a sua utilização e melhorar 
também a identificação de informações relacionadas a descontos nos preços das 
mercadorias.  

“Desde que o Preço da Hora Bahia foi lançado, em abril, temos trabalhado sempre 
com o objetivo de aperfeiçoar ainda mais o aplicativo, que se afirma como uma 
ferramenta importantíssima de pesquisa de preços para o consumidor ao permitir que 
sejam consultados os valores de mais de 500 mil produtos comercializados em todo o 
estado a partir de informações extraídas das mais de 3,2 milhões de notas fiscais 



eletrônicas processadas diariamente pela Sefaz-Ba”, explica o secretário da Fazenda, 
Manoel Vitório. A nova versão do Preço da Hora Bahia está disponível na Apple Store 
e no Google Play. Quem já possui o aplicativo precisa atualizá-lo. Para quem ainda 
não tem, basta fazer o download para ter acesso à versão 1.2. A ferramenta também 
pode ser acessada pelo site precodahora.ba.gov.br. 

Combustíveis 

A consulta ao histórico de preços dos combustíveis é feita de forma simples. Ao abrir o 
app, basta clicar em “Combustíveis” e na sequência escolher entre gasolina, etanol, 
GNV ou diesel. A ferramenta irá rapidamente pesquisar os melhores preços nos 
postos localizados dentro do raio definido pelo usuário, que varia de um a 30 
quilômetros. Na sequência é só escolher um dos estabelecimentos e clicar em “Abrir 
Histórico”. O app apresentará quatro opções de consulta: a variação de preços do 
combustível escolhido diariamente e por mês, e o histórico de preços do 
estabelecimento selecionado também por dia e por mês. Os dados são apresentados 
em um gráfico com duas linhas em cores diferentes que apresentam os preços médio 
e mínimo. Ao clicar em um ponto do gráfico serão apresentados os valores daquele 
período. Em outubro de 2020, por exemplo, o preço mínimo da gasolina na Bahia foi 
de R$ 3,88 e o médio de R$ 4,44. 

“O consumidor tem em mãos uma ferramenta muito útil, que irá ajudá-lo a economizar. 
O gasto com os combustíveis normalmente pesa bastante no orçamento e com o 
Preço da Hora é possível localizar, rapidamente, o estabelecimento com menor valor 
e, a partir dessa nova versão, consultar o histórico de preços dos combustíveis em 
todo o estado ou no posto escolhido”, afirma o diretor de Produção de Informações da 
Sefaz-Ba, Jadson Bitencourt. 

Outra funcionalidade nova é a de compartilhamento de preços com amigos e 
familiares. Após realizar a pesquisa de qualquer produto e selecionar um dos 
estabelecimentos, logo ao lado do valor da mercadoria está o ícone que, ao ser 
clicado, permite que o usuário possa compartilhar uma boa dica de preço em suas 
redes sociais como Whatsapp, Twitter, Facebook e também por mensagem de texto.  

Jadson Bitencourt destaca também a importância de outra nova funcionalidade da 
versão 1.2 do aplicativo: a de informar um problema. Também após finalizar a 
pesquisa de um produto e escolher um estabelecimento, está disponível o botão 
“Informar problema”, que permite ao consumidor fazer uma denúncia diretamente para 
a Fazenda Estadual de irregularidades como a não emissão da NFC-e, a aplicação de 
preço abusivo pelo estabelecimento ou de um preço na nota fiscal que divergiu do 
efetivamente pago. É possível também relatar outros tipos de problemas, disponíveis 
em uma relação apresentada pelo aplicativo, e que inclui o endereço, o telefone ou o 
nome errado de um estabelecimento. Caso a lista não apresente a irregularidade que 
o consumidor quer reportar à Sefaz-Ba, é só escolher o campo “Outros” e digitar o 
problema encontrado. “O Preço da Hora Bahia passa a ser um canal direto de 
comunicação entre a Fazenda Estadual e o consumidor. Ele poderá agora, com 
poucos cliques, reportar um problema no uso do aplicativo ou uma irregularidade como 
a não emissão da nota fiscal por um estabelecimento”, diz Jadson Bitencourt. 



A quarta novidade da nova versão do Preço da Hora Bahia está no leiaute do 
aplicativo, que irá facilitar a visualização, pelo usuário, da explicação sobre preços que 
estão aparentemente bem abaixo do valor de mercado. Nesse tipo de situação, alerta 
a Sefaz-Ba, é importante confirmar se os eventuais descontos exibidos continuam 
válidos e se são aplicáveis a todos os clientes. “Os preços que aparecem no app são 
obtidos das informações de notas fiscais na medida em que são emitidas, mas o 
estabelecimento não é obrigado a garantir um valor que tenha sido praticado em 
promoção ou situações como vendas a usuários fidelizados, descontos por pagamento 
à vista, promoções-relâmpago, entre outras. O consumidor, portanto, deve ligar para a 
loja e confirmar se o preço permanece o mesmo. Isto pode ser feito diretamente do 
aplicativo, que exibe o telefone informado pelo estabelecimento na nota fiscal”, 
assinala o diretor de Produção de Informações da Sefaz-Ba. 
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App Preço da Hora Bahia tem novas 

funcionalidades para o usuário 

 

4 de dezembro de 2020 - 19:30 

Bahia, aplicativo de pesquisa de preços em tempo real que já conta 

com 363,2 mil usuários em todo o estado. Entre as principais 

novidades estão a consulta ao histórico de preços dos combustíveis 
comercializados na Bahia, a função que permite denunciar um 

estabelecimento que cometer alguma irregularidade, como por 

exemplo não emitir a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e), e 
a possibilidade de compartilhar, com poucos cliques, os melhores 

preços dos produtos nas redes sociais como Whatsapp, Facebook e 

Twitter. Além disso, de acordo com a Secretaria da Fazenda do Estado 
(Sefaz-Ba), gestora do Preço da Hora, o aplicativo passou por 

algumas reformulações no leiaute para tornar ainda mais fácil a sua 

utilização e melhorar também a identificação de informações 
relacionadas a descontos nos preços das mercadorias. 

“Desde que o Preço da Hora Bahia foi lançado, em abril, temos 

trabalhado sempre com o objetivo de aperfeiçoar ainda mais o 

aplicativo, que se afirma como uma ferramenta importantíssima de 



pesquisa de preços para o consumidor ao permitir que sejam 
consultados os valores de mais de 500 mil produtos comercializados 

em todo o estado a partir de informações extraídas das mais de 3,2 

milhões de notas fiscais eletrônicas processadas diariamente pela 
Sefaz-Ba”, explica o secretário da Fazenda, Manoel Vitório. A nova 

versão do Preço da Hora Bahia está disponível na Apple Store e no 

Google Play. Quem já possui o aplicativo precisa atualizá-lo. Para 
quem ainda não tem, basta fazer o download para ter acesso à versão 

1.2. A ferramenta também pode ser acessada pelo site 

precodahora.ba.gov.br. 

Combustíveis 

A consulta ao histórico de preços dos combustíveis é feita de forma 

simples. Ao abrir o app, basta clicar em “Combustíveis” e na 
sequência escolher entre gasolina, etanol, GNV ou diesel. A 

ferramenta irá rapidamente pesquisar os melhores preços nos postos 
localizados dentro do raio definido pelo usuário, que varia de um a 30 

quilômetros. Na sequência é só escolher um dos estabelecimentos e 

clicar em “Abrir Histórico”. O app apresentará quatro opções de 
consulta: a variação de preços do combustível escolhido diariamente e 

por mês, e o histórico de preços do estabelecimento selecionado 

também por dia e por mês. Os dados são apresentados em um gráfico 
com duas linhas em cores diferentes que apresentam os preços médio 

e mínimo. Ao clicar em um ponto do gráfico serão apresentados os 

valores daquele período. Em outubro de 2020, por exemplo, o preço 
mínimo da gasolina na Bahia foi de R$ 3,88 e o médio de R$ 4,44. 

“O consumidor tem em mãos uma ferramenta muito útil, que irá 
ajudá-lo a economizar. O gasto com os combustíveis normalmente 

pesa bastante no orçamento e com o Preço da Hora é possível 

localizar, rapidamente, o estabelecimento com menor valor e, a partir 
dessa nova versão, consultar o histórico de preços dos combustíveis 

em todo o estado ou no posto escolhido”, afirma o diretor de 

Produção de Informações da Sefaz-Ba, Jadson Bitencourt. 

Outra funcionalidade nova é a de compartilhamento de preços com 
amigos e familiares. Após realizar a pesquisa de qualquer produto e 

selecionar um dos estabelecimentos, logo ao lado do valor da 

mercadoria está o ícone que, ao ser clicado, permite que o usuário 
possa compartilhar uma boa dica de preço em suas redes sociais 

como Whatsapp, Twitter, Facebook e também por mensagem de 

texto.  



Jadson Bitencourt destaca também a importância de outra nova 
funcionalidade da versão 1.2 do aplicativo: a de informar um 

problema. Também após finalizar a pesquisa de um produto e 

escolher um estabelecimento, está disponível o botão “Informar 
problema”, que permite ao consumidor fazer uma denúncia 

diretamente para a Fazenda Estadual de irregularidades como a não 

emissão da NFC-e, a aplicação de preço abusivo pelo estabelecimento 
ou de um preço na nota fiscal que divergiu do efetivamente pago. É 

possível também relatar outros tipos de problemas, disponíveis em 

uma relação apresentada pelo aplicativo, e que inclui o endereço, o 
telefone ou o nome errado de um estabelecimento. Caso a lista não 

apresente a irregularidade que o consumidor quer reportar à Sefaz-

Ba, é só escolher o campo “Outros” e digitar o problema encontrado. 
“O Preço da Hora Bahia passa a ser um canal direto de comunicação 

entre a Fazenda Estadual e o consumidor. Ele poderá agora, com 

poucos cliques, reportar um problema no uso do aplicativo ou uma 

irregularidade como a não emissão da nota fiscal por um 

estabelecimento”, diz Jadson Bitencourt. 

A quarta novidade da nova versão do Preço da Hora Bahia está no 

leiaute do aplicativo, que irá facilitar a visualização, pelo usuário, da 
explicação sobre preços que estão aparentemente bem abaixo do 

valor de mercado. Nesse tipo de situação, alerta a Sefaz-Ba, é 

importante confirmar se os eventuais descontos exibidos continuam 
válidos e se são aplicáveis a todos os clientes. “Os preços que 

aparecem no app são obtidos das informações de notas fiscais na 

medida em que são emitidas, mas o estabelecimento não é obrigado a 
garantir um valor que tenha sido praticado em promoção ou situações 

como vendas a usuários fidelizados, descontos por pagamento à vista, 

promoções-relâmpago, entre outras. O consumidor, portanto, deve 
ligar para a loja e confirmar se o preço permanece o mesmo. Isto 

pode ser feito diretamente do aplicativo, que exibe o telefone 

informado pelo estabelecimento na nota fiscal”, assinala o diretor de 
Produção de Informações da Sefaz-Ba. 

 



 
App Preço da Hora Bahia tem novas funcionalidades para o usuário 
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Acaba de ser lançada pelo Governo do Estado a versão 1.2 do Preço da Hora Bahia, aplicativo 
de pesquisa de preços em tempo real que já conta com 363,2 mil usuários em todo o estado. 
Entre as principais novidades estão a consulta ao histórico de preços dos combustíveis 
comercializados na Bahia, a função que permite denunciar um estabelecimento que cometer 
alguma irregularidade, como por exemplo não emitir a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica 
(NFC-e), e a possibilidade de compartilhar, com poucos cliques, os melhores preços dos 
produtos nas redes sociais como Whatsapp, Facebook e Twitter.  
 
Além disso, de acordo com a Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), gestora do Preço da 
Hora, o aplicativo passou por algumas reformulações no leiaute para tornar ainda mais fácil a 
sua utilização e melhorar também a identificação de informações relacionadas a descontos nos 
preços das mercadorias. 
 
“Desde que o Preço da Hora Bahia foi lançado, em abril, temos trabalhado sempre com o 
objetivo de aperfeiçoar ainda mais o aplicativo, que se afirma como uma ferramenta 
importantíssima de pesquisa de preços para o consumidor ao permitir que sejam consultados os 
valores de mais de 500 mil produtos comercializados em todo o estado a partir de informações 
extraídas das mais de 3,2 milhões de notas fiscais eletrônicas processadas diariamente pela 
Sefaz-Ba”, explica o secretário da Fazenda, Manoel Vitório. A nova versão do Preço da Hora 
Bahia está disponível na Apple Store e no Google Play. Quem já possui o aplicativo precisa 
 atualizá-lo. Para quem ainda não tem, basta fazer o download para ter acesso à versão 1.2. A 
ferramenta também pode ser acessada pelo site precodahora.ba.gov.br. 

Combustíveis 

A consulta ao histórico de preços dos combustíveis é feita de forma simples. Ao abrir o app, 
basta clicar em “Combustíveis” e na sequência escolher entre gasolina, etanol, GNV ou diesel. 
A ferramenta irá rapidamente pesquisar os melhores preços nos postos localizados dentro do 
raio definido pelo usuário, que varia de um a 30 quilômetros. Na sequência é só escolher um dos 
estabelecimentos e clicar em “Abrir Histórico”. O app apresentará quatro opções de consulta: a 
variação de preços do combustível escolhido diariamente e por mês, e o histórico de preços do 
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estabelecimento selecionado também por dia e por mês.  
 
Os dados são apresentados em um gráfico com duas linhas em cores diferentes que apresentam 
os preços médio e mínimo. Ao clicar em um ponto do gráfico serão apresentados os valores 
daquele período. Em outubro de 2020, por exemplo, o preço mínimo da gasolina na Bahia foi de 
R$ 3,88 e o médio de R$ 4,44. 
 
“O consumidor tem em mãos uma ferramenta muito útil, que irá ajudá-lo a economizar. O gasto 
com os combustíveis normalmente pesa bastante no orçamento e com o Preço da Hora é 
possível localizar, rapidamente, o estabelecimento com menor valor e, a partir dessa nova 
versão, consultar o histórico de preços dos combustíveis em todo o estado ou no posto 
escolhido”, afirma o diretor de Produção de Informações da Sefaz-Ba, Jadson Bitencourt. 
 
Outra funcionalidade nova é a de compartilhamento de preços com amigos e familiares. Após 
realizar a pesquisa de qualquer produto e selecionar um dos estabelecimentos, logo ao lado do 
valor da mercadoria está o ícone que, ao ser clicado, permite que o usuário possa compartilhar 
uma boa dica de preço em suas redes sociais como Whatsapp, Twitter, Facebook e também por 
mensagem de texto.   

Jadson Bitencourt destaca também a importância de outra nova funcionalidade da versão 1.2 do 
aplicativo: a de informar um problema. Também após finalizar a pesquisa de um produto e 
escolher um estabelecimento, está disponível o botão “Informar problema”, que permite ao 
consumidor fazer uma denúncia diretamente para a Fazenda Estadual de irregularidades como a 
não emissão da NFC-e, a aplicação de preço abusivo pelo estabelecimento ou de um preço na 
nota fiscal que divergiu do efetivamente pago.  
 
É possível também relatar outros tipos de problemas, disponíveis em uma relação apresentada 
pelo aplicativo, e que inclui o endereço, o telefone ou o nome errado de um estabelecimento. 
Caso a lista não apresente a irregularidade que o consumidor quer reportar à Sefaz-Ba, é só 
escolher o campo “Outros” e digitar o problema encontrado. “O Preço da Hora Bahia passa a ser 
um canal direto de comunicação entre a Fazenda Estadual e o consumidor. Ele poderá agora, 
com poucos cliques, reportar um problema no uso do aplicativo ou uma irregularidade como a 
não emissão da nota fiscal por um estabelecimento”, diz Jadson Bitencourt. 

A quarta novidade da nova versão do Preço da Hora Bahia está no leiaute do aplicativo, que irá 
facilitar a visualização, pelo usuário, da explicação sobre preços que estão aparentemente bem 
abaixo do valor de mercado. Nesse tipo de situação, alerta a Sefaz-Ba, é importante confirmar se 
os eventuais descontos exibidos continuam válidos e se são aplicáveis a todos os clientes.  
 
“Os preços que aparecem no app são obtidos das informações de notas fiscais na medida em que 
são emitidas, mas o estabelecimento não é obrigado a garantir um valor que tenha sido praticado 
em promoção ou situações como vendas a usuários fidelizados, descontos por pagamento à 
vista, promoções-relâmpago, entre outras. O consumidor, portanto, deve ligar para a loja e 
confirmar se o preço permanece o mesmo. Isto pode ser feito diretamente do aplicativo, que 
exibe o telefone informado pelo estabelecimento na nota fiscal”, assinala o diretor de Produção 
de Informações da Sefaz-Ba. 

Fonte: Ascom/ Sefaz 
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Instituições beneficentes têm até dia 4 para 

regularização junto ao Sua Nota 
Recursos a serem recebidos são referentes ao segundo quadrimestre de 2020, 

encerrado em agosto. Desde 2018 já foram liberados R$ 34,8 milhões para as 

filantrópicas 
Ascom / Sefaz-Ba , Salvador | 04/12/2020 às 13:37 
 
Termina nesta sexta, dia 4, o prazo para que as instituições participantes do programa Sua Nota é um Show de 
Solidariedade, do Governo do Estado, apresentem prova de regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) para receberem os recursos referentes ao 
segundo quadrimestre de 2020, encerrado em agosto. Desde o ano de 2018, os desembolsos feitos para as 
entidades que participam do Sua Nota é um Show de Solidariedade passaram a ser associados à quantidade de 
Notas Fiscais do Consumidor Eletrônicas (NFC-e) compartilhadas pelos participantes da campanha Nota Premiada 
Bahia. De acordo com a Secretaria da Fazenda (Sefaz-Ba), responsável pela gestão do Sua Nota, atualmente o 
programa conta com 523 entidades filantrópicas baianas ativas. 

 
Para a regularização, as entidades devem entregar as certidões negativas às respectivas secretarias das áreas em 
que atuam. Caso a entidade seja da área de saúde, a documentação precisa ser enviada para a Secretaria da 
Saúde (Sesab) e, caso seja da área social, a certidão será entregue na Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e 
Desenvolvimento Social (SJDHDS). “A cada nova etapa, a Sesab e a SJDHDS enviam para a Sefaz quais as 
instituições estão aptas a participar e o mesmo ocorre no momento do pagamento, que passou a ser feito agora 
diretamente pela Sefaz para as entidades participantes”, destaca o coordenador de Educação Fiscal da Sefaz-Ba, 
André Aguiar. 

 
Os recursos dessa etapa, da ordem de R$ 3 milhões, dividem-se em R$ 1,5 milhão para entidades da área social e 
R$ 1,5 milhão para as de saúde. Desde o início da campanha Nota Premiada Bahia, em janeiro de 2018, os 
pagamentos às entidades vinculadas ao programa Sua Nota é um Show de Solidariedade já somam R$ 34,8 
milhões. Deste total, são R$ 24 milhões em repasses relativos às sete etapas da fase atual – três de 2018, três de 
2019 e as duas deste ano, e o restante corresponde à regularização de etapas anteriores do programa, explica o 
superintendente de Gestão Fazendária da Sefaz-Ba, Félix Mascarenhas. A maior parte das entidades beneficiárias, 
513 de um total de 523, já recebeu os recursos relativos ao segundo quadrimestre. 

 
Solidariedade e prêmios 

 
A Nota Premiada Bahia e o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade são iniciativas complementares: quem 
se inscreve no www.notapremiadabahia.ba.gov.br para concorrer, todo mês, a 90 prêmios de R$ 10 mil e a um de R$ 

100 mil, deve escolher até duas instituições filantrópicas, uma da área de saúde e outra da área social, com as 
quais irá compartilhar todas as notas fiscais eletrônicas associadas ao CPF cadastrado no site. É preciso incluir o 
CPF nas compras realizadas em estabelecimentos que emitem a NFC-e. 

 
Ao contrário do que acontecia com os cupons em papel, que exigiam das instituições uma logística complexa e 
custos altos para implantação de urnas em um número restrito de estabelecimentos, com a NFC-e a doação 
passou a acontecer de forma automática a cada compra em que o CPF cadastrado for incluído na nota. Cada 
instituição passou a ter a sua própria urna digital online. “Isso é especialmente benéfico para as pequenas 
instituições, que podem ser apoiadas por pessoas de todo o estado, sem restrições territoriais e financeiras”, 
explica André Aguiar. 

 
Além de não haver mais necessidade de acumulação de notas em papel, a legislação que regulamenta a terceira 
fase do Sua Nota é um Show de Solidariedade desburocratizou os procedimentos de aplicação dos recursos e a 

http://www.notapremiadabahia.ba.gov.br/


prestação de contas pelas entidades participantes. Estas continuam sujeitas a auditoria pelas respectivas 
secretarias, mas, para participarem do programa, só precisam comprovar regularidade junto ao INSS e ao FGTS. 

 



 
Governo do Estado amplia 170 leitos de UTI Covid na Bahia e 
anuncia medidas de contenção do coronavirus 
7 dezembro 2020  

 

O secretário da Saúde do Estado da Bahia, Fábio Vilas-Boas, anunciou nesta segunda-feira (7), 
novas medidas do Governo do Estado para o enfrentamento da Covid-19. Está prevista a 
reabertura de 170 leitos de UTI, sendo 130 na capital baiana. Também será ampliada a testagem 
e instituídos protocolos de segurança para o verão em todo o estado. “O governador Rui Costa 
autorizou a Secretaria da Saúde do Estado a reabrir leitos que haviam sido desativados 
temporariamente, em unidades da capital e do interior, assim como ampliar os leitos do Hospital 
Espanhol para a capacidade máxima” afirmou Fábio Vilas-Boas. 
 
Os leitos de UTI serão abertos nos hospitais Espanhol (80), Ernesto Simões (30) e Couto Maia 
(20) e atenderão pacientes da capital e do interior, através do sistema de regulação. Além dos 
leitos da capital, a Sesab viabiliza a abertura de UTIs em Porto Seguro (10), Juazeiro (10) e 
Feira de Santana (20). Dos 170 leitos de UTI Covid-19 programados, 50 já foram abertos. “Ao 
longo das últimas semanas, tem sido possível notar o aumento consistente no número de casos 
novos da Covid-19 no território estadual, com a consequente elevação nas taxas de ocupação 
hospitalar para além do considerado seguro”, afirmou o secretário. 

Testagem em massa 
Outras medidas também foram anunciadas pelo titular da pasta da Saúde e visam ampliar o 
diagnóstico através da testagem RT-PCR, que é o padrão ouro na detecção do coronavírus. Kits 
de coleta estão sendo distribuídos para todos os municípios fazerem busca ativa através do 
mapeamento de contactantes próximos de pessoas infectadas. O Laboratório Central de Saúde 
Pública da Bahia (Lacen-BA) recebeu um novo robô de extração de RNA e outros 
equipamentos que serão instalados, a partir de amanhã (8), e ampliarão a capacidade de 
processamento de amostras em mais de 1.000 testes por dia, alcançando a casa dos 6 mil mil 
testes diários. 
 
Outra medida anunciada foi a divulgação pelo Centro de Operações de Emergência em Saúde 
(COES), de protocolos sanitários para o verão. Considerando que o verão é uma estação de 
elevado turismo na Bahia, período em que o estado recebe grande contingente de pessoas de 
outras regiões do país, o que representa um risco potencial de piora no cenário epidemiológico, 
faz-se necessárias recomendações de segurança e adesão às medidas preventivas por toda 
população no território estadual. Dentre as recomendações, encontra-se a proibição de shows e 
música ao vivo, a restrição ao acesso de ônibus de turismo às praias, a delimitação dos espaços 
públicos ocupados por bares e restaurantes e o estímulo para ocupação de áreas ao ar livre, em 
detrimento de salões fechados. 

Fonte: Ascom/ Sesab 
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Atividade econômica baiana registra crescimento de 4,7% no 3º 
trimestre 

4 dezembro 2020  

 

O nível de atividade econômica – Produto Interno Bruto – da Bahia cresceu 4,7% no 3º 
trimestre de 2020, em comparação ao trimestre imediatamente anterior. Quando comparado ao 
trimestre de igual período do ano anterior, o PIB da Bahia apresentou retração de 4,1%. Os 
dados foram divulgados pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
(SEI) nesta sexta-feira (4). 

“O crescimento do PIB de 4,7% neste terceiro trimestre indica processo de recuperação da 
atividade econômica baiana, ainda em um contexto sanitário mundial atípico, da pandemia do 
Covid-19. Vale ressaltar que a Bahia liderou o Nordeste na geração de emprego formal em 
outubro, com saldo positivo de 16.437 postos de trabalho com carteira assinada”, destaca o 
secretário estadual do planejamento, Walter Pinheiro. 

No 3º trimestre de 2020, o PIB totalizou R$ 74 bilhões, sendo R$ 64,4 bilhões referentes ao 
Valor Adicionado (VA) a preços básicos – o que representa 87% do PIB – e R$ 9,6 bilhões aos 
Impostos sobre Produtos líquidos de Subsídios. No que diz respeito aos grandes setores, a 
Agropecuária apresentou Valor Adicionado de R$ 6,3 bilhões; a Indústria, R$ 13,4 bilhões; e os 
Serviços, R$ 44,7 bilhões. A estimativa da SEI para a taxa de crescimento do PIB baiano para o 
final do ano é de -3,7%. 

Os destaques positivos no terceiro trimestre do ano ficaram com a Agropecuária (+9,0%) e a 
Indústria, com taxa positiva de 2,9%, em comparação com o mesmo período do ano anterior. A 
Agricultura apresentou crescimento em quase todas as culturas relevantes, segundo o calendário 
agrícola do estado. Mesmo com o advento da Covid-19 e seus impactos (restrição de colheitas, 
redução da mão de obra), o setor continua em plena expansão em sua produção física e a 
produção de grãos poderá ter uma estimativa de safra recorde no estado, de acordo com o 
Levantamento Sistemático da Produção Agrícola do mês de outubro. 

A taxa positiva do setor industrial deve-se ao bom comportamento das atividades de eletricidade 
e água (+10,1%) – geração de energia hidrelétrica – e da construção civil (+9,9%), crescimento 
este associado também à produção familiar (pequenas obras). Também na comparação com o 
mesmo período do ano imediatamente anterior, o Valor Adicionado apresentou variação 
negativa (-3,8%) e os Impostos sobre Produtos Líquidos de Subsídios caíram 5,8%. 

O setor de Serviços apresentou recuo de 7,0% quando comparado com o igual período do ano 
anterior. Este foi o terceiro trimestre consecutivo com retração neste setor, entretanto já sinaliza 
uma leve desaceleração com relação ao segundo trimestre, quando apresentou queda de 
aproximadamente 10%. Fonte: Ascom/SEI 
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Nova versão do Portal de Serviços do RH Bahia traz mais orientação 

para os servidores do Estado 
4 dezembro 2020  

 
A partir de terça-feira (8), os mais de 270 mil empregados públicos, servidores ativos, inativos e 
pensionistas do Estado irão acessar uma nova versão do Portal de Serviços do RH Bahia, o 
sistema informatizado de gestão de pessoas do Estado. Disponível por meio do endereço 
www.rhbahia.ba.gov.br, o novo site foi criado com o objetivo de aprimorar as experiências dos 
usuários, ao fornecer uma série de conteúdos informativos e de orientação que auxiliem não 
apenas a navegação como o acesso aos mais diversos serviços do portal. 

Um dos principais canais de comunicação dos servidores com o Estado, o Portal do RH Bahia 
reúne facilidades on-line como consulta de contracheque e informe de rendimentos, 
programação de férias, solicitação de licenças e remoção, além de auxiliar as lideranças na 
gestão de suas equipes. A atual reformulação não traz alterações do ponto de vista desses 
serviços, mas agrega ao ambiente material de apoio – como dicas, orientações e respostas a 
dúvidas frequentes – que contribuem para um melhor aproveitamento dos recursos disponíveis. 

O novo site conta ainda com um layout mais atraente e responsivo, banners e GIFs animados e 
ambientes para notícias e vídeos, incluindo tutoriais de auxílio à navegação. Em um segundo 
momento, o projeto deverá incorporar outras novidades ao site, a exemplo de um ambiente 
exclusivo para acesso às equipes de RH, com repositório de informações técnicas, e um chatbot, 
programa de computador que simula uma conversação entre pessoas, facilitando a resposta às 
dúvidas dos usuários.  

Comunicação efetiva 

De acordo com o gerente do RH Bahia, José Roberto Reis, a ideia da versão 2.0 do Portal surgiu 
a partir da experiência do Núcleo de Comunicação da unidade. “O objetivo foi criar uma 
alternativa para que as nossas ações de comunicação tivessem um alcance mais efetivo, de 
modo que as informações do interesse dos usuários estivessem à sua disposição no momento e 
no lugar certos”, explica. 

A partir deste diagnóstico, o projeto foi viabilizado por meio de uma parceria que envolveu 
diversas áreas da Secretaria de Administração do Estado (Saeb) – como as Superintendências de 
Recursos Humanos, Previdência e Gestão e Inovação, e a Coordenação de Tecnologia de 
Informação -, além da Companhia de Processamento de Dados do Estado (Prodeb) e a empresa 
de tecnologia contratada Qintess, responsável pelo desenvolvimento. 

Fonte: Ascom/Saeb 
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Sáb , 05/12/2020 às 14:10 | Atualizado em: 05/12/2020 às 14:14  

Argentina cria imposto sobre grandes fortunas para combater 

pandemia 

AFP 

 

 

O Senado argentino converteu nesta sexta-feira, 4, em lei um imposto extraordinário aplicado 

"às 12 mil pessoas" que detêm as maiores fortunas, para financiar a luta contra a Covid-19 e 

aprovar subsídios à pobreza e créditos a pequenas e médias empresas, entre outras ajudas sociais 

urgentes. 

O projeto foi aprovado por 42 votos a 26, após um longo debate, que polarizou forças. A sessão 

foi transmitida ao vivo pelo YouTube. 

A aliança pró-governo fez valer sua maioria para aprovar o chamado "aporte solidário", que 

tentará arrecadar o equivalente a cerca de 3 bilhões de dólares. A diretora da Administração 

Federal da Receita Pública, Mercedes Marcó del Pont, informou que o tributo irá incidir "sobre 

quase 12 mil contribuintes, que mostram disponibilidades líquidas 25 superiores ao imposto que 

devem pagar". 

A lei é rejeitada energicamente pela maior força de oposição, a neoliberal Juntos pela Mudança, 

do ex-presidente Mauricio Macri, segundo a qual se trata de uma medida de confisco. A 

patronal mais influente, Associação Empresária Argentina (AEA), declarou que a mesma "afeta 

a propriedade privada e representa um golpe sobre os investimentos, a produção e o emprego, 

além de produzir um grande descontentamento". 

Estima-se que a contribuição, chamada popularmente de "imposto aos milionários", atingirá 

entre 9.000 e 12.000 pessoas, em um país com 40,9% de seus 44 milhões de habitantes em 

situação de pobreza e uma taxa de desemprego de mais de 10%. A Argentina ainda não superou 

a recessão, que se arrasta desde 2018 e foi agravada pela pandemia. 



Desigualdade 
"Há espaço fiscal para tributar os que mais têm, pela primeira vez na História, com um imposto 

direto. Isso não acontece apenas na Argentina. O sistema tributário regional é tremendamente 

desigual", declarou Adrián Falco, secretário da Rede de Justiça Fiscal da América Latina e do 

Caribe. 

"O sistema se baseia em impostos sobre o consumo, nunca nos que mais têm. Aqueles que 

realmente pagam impostos são muito poucos. Para fugir da taxação, são usados paraísos fiscais 

e empresas fantasma", assinalou Falco. 

A contribuição obrigatória única tributará as pessoas cujos ativos declarados excedam 200 

milhões de pesos (2,35 milhões de dólares), com uma taxa progressiva de até 3,5% para ativos 

na Argentina e até 5,25% sobre bens fora do país. 

Cerca de 20% da arrecadação será destinada a insumos médicos para atendimento de 

emergência devido à pandemia, outros 20% para pequenas e médias empresas, 15% para 

programas de desenvolvimento social, 20% para bolsas de estudo e 25% para programas de 

desenvolvimento de gás natural. 

"O tributo atinge 0,8% dos contribuintes. Destes, 42% possuem ativos dolarizados, dos quais 

92% no exterior. Está longe de tributar a atividade produtiva", declarou o legislador governista 

Carlos Heller, um dos autores do projeto. 

No campo oposto, o presidente da Sociedade Rural Argentina (SRA), Daniel Pelegrina, advirtiu 

que "querem apresentá-lo como uma contribuição dos mais ricos, mas sabemos o que acontece 

com todos esses impostos únicos. Eles ficam para sempre." 

Hernán Letcher, diretor do Centro de Estudos de Política Econômica (Cepa), assinalou que "a 

proposta não é uma exclusividade argentina. Há pelo menos 11 países da Europa e América 

Latina que avançam em uma justiça tributária maior. Essas medidas de apoio à renda das 

famílias e de subsídios são destinadas a reduzir a desigualdade." 
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ECONOMISTAS REDUZEM ESTIMATIVA DE QUEDA DO PIB 
PARA 4,40% 

 
   7 Dezembro, 2020  
 

Os economistas do mercado financeiro baixaram sua estimativa de tombo do Produto Interno Bruto 
(PIB) de 4,50% para 4,40% em 2020. Foi a quinta melhora seguida no indicador. Na última 
semana, o mercado subiu de 3,45% para 3,50% a estimativa de expansão do PIB para 2021. 

As expectativas fazem parte do boletim de mercado conhecido como relatório “Focus”, divulgado 
nesta segunda-feira (7) pelo Banco Central (BC). Os dados foram levantados na semana passada 
em pesquisa com mais de 100 instituições financeiras. 

A expectativa para o nível de atividade foi feita em meio à pandemia do novo coronavírus, que tem 
derrubado a economia mundial e colocado o mundo no caminho de uma recessão. Nos últimos 
meses, porém, indicadores têm mostrado uma retomada da economia brasileira. (G1) 
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SIMPLES: FISCO ENCONTRA INDÍCIOS DE SONEGAÇÃO 
DE R$ 14 BI 

 
  6 Dezembro, 2020  
 

A Receita Federal vai notificar empresas do Simples Nacional que declararam valores com 
inconsistências. 

Segundo o Fisco, essas empresas informaram, em PGDAS-D, valores de receitas brutas que não 
condiziam com as notas fiscais que emitiram, já considerando descontos, devoluções próprias e de 
terceiros. 

As mensagens serão encaminhadas em formato digital para o Domicílio Tributário Eletrônico do 
Simples Nacional (DTE-SN) dos contribuintes, cujo uso é obrigatório para as empresas do Simples 
Nacional. A consulta ao DTE é feita no Portal do Simples Nacional. 

A Receita diz que o objetivo das notificações é alertar o contribuinte sobre o problema, dando a 
oportunidade que sejam feitas as correções necessárias, de acordo com matéria do Estadão. 

Caso as inconsistências não sejam corrigidas ou esclarecidas, a empresa fica sujeita a auto de 
infração e consequente imposição de multas, que podem chegar a 225% do valor do tributo, além 
de representação ao Ministério Público Federal pelo crime de sonegação fiscal. 

Nas mensagens, constará o demonstrativo das divergências (receitas não declaradas), além de um 
link para um documento on-line com instruções complementares para as correções. 
O prazo para que o contribuinte providencie os acertos é de 90 dias, contados da ciência da 
notificação. 

Nesta etapa, 26.015 contribuintes serão alertados. O total de indícios de sonegação verificado 
nesta operação, para o período de janeiro de 2018 a dezembro de 2019, é de R$ 14,058 bilhões. 

Veículo: Bahia Econômica Coluna:  
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Segunda, 07 de Dezembro de 2020 - 07:00 

Governo da Bahia abre 170 leitos de UTI Covid e anuncia medidas 
de contenção 
Como forma de intensificar o enfrentamento ao coronavírus, o Governo da Bahia vai abrir 130 
leitos de UTI Covid em hospitais de Salvador e mais 40 no interior baiano. A medida foi 
anunciada pelo secretário de Saúde do Estado, Fábio Vilas-Boas, na manhã desta segunda-
feira (7). 
  
“O governador Rui Costa autorizou a Sesab a reabrir leitos que haviam sido desativados 
temporariamente em unidades da capital e do interior, assim como a ampliar os leitos do 
Hospital Espanhol para a capacidade máxima” disse Vilas-Boas, em texto enviado à imprensa. 
  
Os leitos de UTI serão abertos nos hospitais Espanhol (80), Ernesto Simões (30) e Couto Maia 
(20) para atender pacientes da capital e do interior através do sistema de regulação. A Sesab 
também abriu leitos em Porto Seguro (10), Juazeiro (10) e Feira de Santana (20). 
  
Outra medida também anunciada por Vilas-Boas é a testagem em massa da população por 
meio do exame RT PCR, considerado o "padrão ouro" para diagnosticar a Covid. O governo 
estado vai ampliar a testagem, com a distribuição de kits de coleta para todos os municípios 
terem condições de fazer busca ativa através do mapeamento de contactantes próximos de 
pessoas infectadas. 
  
O Laboratório Central de Saúde Pública (Lacen) até recebeu um novo robô de extração de RNA 
e outros equipamentos que serão instalados a partir de terça-feira (8), a fim de ampliar a 
capacidade de processamento de amostras, passando de 4,5 mil testes por dia para 6 mil. 
  
Além disso, a Sesab divulga seu Centro de Operações de Emergência de Saúde (Coes) de 
protocolos sanitários para o verão. Por considerar que a estação gera um número elevado de 
turismo na Bahia e que há potencial risco de piora no cenário epidemiológico, recomendações 
de segurança e adesão a medidas preventivas são necessárias. Algumas das ações são a 
proibição de shows e música ao vivo, a restrição ao acesso de ônibus de turismo às praias, a 
delimitação dos espaços públicos ocupados por bares e restaurantes e o estímulo para 
ocupação de áreas ao ar livre, em detrimento de salões fechados. 
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Domingo, 06 de Dezembro de 2020 - 15:00 

Custos de planos de saúde crescem 4 vezes mais que a inflação em 
2020 
Dados revelam que o reajuste dos planos de Saúde neste ano foi quatro vezes maior do que a 
inflação.  
  
De acordo com reportagem da Folha de S. Paulo, enquanto entre janeiro e outubro o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) subiu 2,2%, o aumento autorizado pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para o setor foi de 8,14%. 
  
A ANS é a responsável pelo controle dos reajustes.  
  
Esse percentual de 8% foi aplicado aos planos individuais e familiares contratados a partir de 
janeiro de 1999 ou adaptados à lei nº 9.656/98, traz a matéria. 
  
Em agosto a agência chegou a suspender o reajuste de parte dos convênios. A medida foi 
justificada sob o argumento da pandemia. Os planos de saúde que já tinham aumentado seus 
valores tiveram reajustes suspensos.  
  
A matéria lembra que a ação surtiu efeito no IPCA, mas a conta vai chegar para o cidadão. 
Isso porquê a medida vale apenas até este mês.  
  
Advogado consultado pela reportagem, Rafael Robba destaca que “Essa determinação não 
resolveu o problema, só adiou. Em janeiro, o consumidor vai ter que pagar a dívida”. 
  
Procurada pela reportagem, a agência ressalta que tecnicamente não é correto comparar 
reajuste de plano de saúde com a inflação. O argumento apresentado é de que o aumento dos 
planos considera índices de valor do próprio setor. Ainda conforme a reportagem, a entidade 
também afirmou que como ocorre em outros países, os preços dos serviços de saúde tendem a 
crescer acima da média dos demais preços da economia. 
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Atividade econômica baiana registra crescimento de 4,7% no 3º 
trimestre 
O nível de atividade econômica, representada pelo Produto Interno Bruto (PIB), da Bahia 
cresceu 4,7% no 3º trimestre de 2020, em comparação ao trimestre imediatamente anterior. 
Quando comparado ao trimestre de igual período do ano anterior, o PIB da Bahia apresentou 
retração de 4,1%. Os dados foram divulgados pela Superintendência de Estudos Econômicos e 
Sociais da Bahia (SEI) nesta sexta-feira (4). 
  
“O crescimento do PIB de 4,7% neste terceiro trimestre indica processo de recuperação da 
atividade econômica baiana, ainda em um contexto sanitário mundial atípico, da pandemia do 
Covid-19. Vale ressaltar que a Bahia liderou o Nordeste na geração de emprego formal em 
outubro, com saldo positivo de 16.437 postos de trabalho com carteira assinada”, destaca o 
secretário estadual do planejamento, Walter Pinheiro. 
  
No 3º trimestre de 2020, o PIB totalizou R$ 74 bilhões, sendo R$ 64,4 bilhões referentes ao 
Valor Adicionado (VA) a preços básicos, correspondente a 87% do PIB, e R$ 9,6 bilhões aos 
Impostos sobre Produtos líquidos de Subsídios. No que diz respeito aos grandes setores, a 
Agropecuária apresentou Valor Adicionado de R$ 6,3 bilhões; a Indústria, R$ 13,4 bilhões; e os 
Serviços, R$ 44,7 bilhões. A estimativa da SEI para a taxa de crescimento do PIB baiano para o 
final do ano é de -3,7%. 
  
Os destaques positivos no terceiro trimestre do ano ficaram com a Agropecuária (+9,0%) e a 
Indústria, com taxa positiva de 2,9%, em comparação com o mesmo período do ano anterior. 
A Agricultura apresentou crescimento em quase todas as culturas relevantes, segundo o 
calendário agrícola do estado. Mesmo com o advento da Covid-19 e seus impactos (restrição 
de colheitas, redução da mão de obra), o setor continua em plena expansão em sua produção 
física e a produção de grãos poderá ter uma estimativa de safra recorde no estado, de acordo 
com o Levantamento Sistemático da Produção Agrícola do mês de outubro. 
  
A taxa positiva do setor industrial deve-se ao bom comportamento das atividades de 
eletricidade e água (+10,1%) – geração de energia hidrelétrica – e da construção civil 
(+9,9%), crescimento este associado também à produção familiar (pequenas obras). Também 
na comparação com o mesmo período do ano imediatamente anterior, o Valor Adicionado 
apresentou variação negativa (-3,8%) e os Impostos sobre Produtos Líquidos de Subsídios 
caíram 5,8%. 
  
O setor de Serviços apresentou recuo de 7,0% quando comparado com o igual período do ano 
anterior. Este foi o terceiro trimestre consecutivo com retração neste setor, entretanto já 
sinaliza uma leve desaceleração com relação ao segundo trimestre, quando apresentou queda 
de aproximadamente 10%. 
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Governo do Estado amplia 150 leitos de 

UTI Covid na Capital e anuncia medidas 

de contenção 

BAHIA 

O Secretário Estadual da Saúde, Fábio Vilas-Boas, anunciou nesta manhã (7) 

novas medidas do Governo do Estado para o enfrentamento da COVID19. 

Somente na capital baiana, um total de 150 leitos de UTI serão abertos nos 

hospitais, ao lado da ampliação de testagem e instituição de protocolos de 

segurança para o verão em todo o estado. 

“O Governador Rui Costa autorizou a Sesab a reabrir leitos que haviam sido 

desativados temporariamente em unidades da capital e do interior, assim como 

a ampliar os leitos do Hospital Espanhol para a capacidade máxima” afirmou o 

Secretário. 

Os leitos de UTI serão abertos nos hospitais Espanhol (80), Ernesto Simões 

(30) e Couto Maia (20) e atenderão pacientes da capital e do interior através do 

sistema de regulação. Além dos leitos da capital, a Sesab abriu leitos em Porto 

Seguro (10), Juazeiro (10) e Feira de Santana (20). 

“Ao longo das últimas semanas tem sido possível notar o aumento consistente 

no número de casos novos da Covid-19 no território estadual, com consequente 

elevação nas taxas de ocupação hospitalar para além do considerado seguro” 

afirmou Vilas-Boas. 

Testagem em massa 

Outras medidas também foram anunciadas pelo Secretário e visam ampliar o 



diagnóstico através da testagem RTPCR em massa da população. Kits de 

coleta estão sendo distribuídos para todos os municípios fazerem busca ativa 

através do mapeamento de contactantes próximos de pessoas infectadas. O 

LACEN recebeu um novo robô de extração de RNA e outros equipamentos que 

serão instalados a partir de amanhã (8) e ampliarão a capacidade de 

processamento de amostras em mais de 1.000 testes/ dia, saindo dos atuais 

4.500 exames para mais de seis mil. 

Outra medida anunciada foi a divulgação pelo Centro de Operações de 

Emergência de Saúde (COES) da Sesab de protocolos sanitários para o verão. 

Considerando que o verão é uma estação de elevado turismo na Bahia, período 

em que o estado recebe grande contingente de pessoas de outras regiões do 

país, o que representa um risco potencial de piora no cenário epidemiológico, 

faz-se necessárias recomendações de segurança e adesão a medidas 

preventivas por toda população no território estadual. Dentre as 

recomendações, encontra-se a proibição de shows e música ao vivo, a restrição 

ao acesso de ônibus de turismo às praias, a delimitação dos espaços públicos 

ocupados por bares e restaurantes e o estímulo para ocupação de áreas ao ar 

livre, em detrimento de salões fechados. 

 



 
 
  

 

 

Reforma tributária: relatório prevê tributar lucros e dividendos, mas deixa de fora            

imposto defendido por Guedes 
Texto do relator na Câmara, deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), não contempla tributo sobre transações financeiras               

nem trata da desoneração da folha 

 

 Geralda Doca 

 

BRASÍLIA - O relatório da reforma tributária da Câmara dos Deputados prevê redução de imposto para empresa e,                  

como forma de compensação, aumento da tributação para pessoa física, com a taxação de lucros e dividendos.  

 

A medida foi incluída no parecer do deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB) para atrair o apoio dos partidos da oposição                   

e do governo. Ele, no entanto, não prevê a propostas de um imposto sobre transações financeiras, como defende o                   

ministro da Economia, Paulo Guedes. 

 

A proposta sofre resistências no Congresso pela semelhança com a antiga CPMF, comparação que o ministro recusa,                 

embora não tenha ainda detalhado como seria esse novo imposto. 

 

O esboço do relatório já foi apresentado à equipe econômica e aos líderes da Câmara, mas ainda falta o apoio das                     

lideranças do Senado. Ribeiro pretende fazer uma rodada de conversas nesta semana na tentativa de construir uma                 

maioria. 

 

Só depois disso é que o relator vai publicar o parecer. Cauteloso, Ribeiro diz que não quer atropelar o Senado e afirma                      

que a proposta já tem maioria na Câmara. 

 

A proposta de reforma reúne cinco impostos (IPI, PIS e Cofins, que são federais, ICMS, estadual, e ISS, municipal),                   

criando o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), um tributo que incide sobre o consumo. 

 

Esse tipo de tributo é conhecido por técnicos como Imposto sobre Valor Adicionado (IVA). Ele é cobrado no destino e                    

acaba com incentivos fiscais. 
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O texto também cria um fundo para compensar eventuais perdas para os entes com a mudança no sistema tributário,                   

algo que o ministro da Economia, Paulo Guedes, não concorda. Haverá uma fase de transição do modelo tributário,                  

que deverá ser inferior a 10 anos. 

 

Reforma tributária:Guedes diz que 'desentendimento político' em disputa pela Câmara interrompeu conversa 

 

O relatório não prevê um imposto sobre transações eletrônicas nos moldes da antiga CPMF e não trata da desoneração                   

da folha de salários, medidas defendidas pela equipe econômica. 

 

A ideia é buscar o uso das novas tecnologias para facilitar a cobrança do IBS, com uso de plataformas digitais e                     

mecanismos como o PIX, sistema de pagamento instantâneo do Banco Central. 

 

Apesar do empenho, o processo de sucessão da presidência da Câmara e do Senado contamina as discussões sobre a                   

reforma tributária. 

 

Embora o presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), tenha dito que a reforma já conta com 320                   

votos favoráveis, ele ainda depende da formação de um bloco de apoio para pautar a matéria. 

 

Articulado por ele, a ideia é reunir várias legendas do centro e da esquerda (DEM, MDB, PSDB, Republicanos, PSL,                   

PSB, PDT, PV, Cidadania e PT). Há expectativa de que haja acordo e o bloco seja lançado nesta semana. 

 

Bolsonaro: Questionado sobre reforma tributária, presidente diz que ‘não tem aumento de imposto no governo’ 

 

Além de formar uma base que permita a aprovar a reforma, faz parte dos planos de Maia se fortalecer no processo de                      

sucessão da presidência da Casa, apoiando outros parlamentares na disputa ou na tentativa de reeleição. 

 

Por causa disso, o presidente Jair Bolsonaro, que apoia o líder do centrão, deputado Arthur Lira (PP-AL), desistiu de                   

enviar sua contribuição para reforma tributária. 

 

Nos bastidores, integrantes do governo afirmam que não existe interesse em reforçar o poder de Maia, defensor da                  

reforma tributária. 

 

 

 

 

 

 

 

 



Socorro federal alivia contas de Estados e
municípios neste ano
Medidas de socorro da União durante a pandemia propiciaram a alguns governos
regionais a perspectiva de migrar do vermelho ao azul no fechamento de 2020

Por Marta Watanabe — De São Paulo
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Elizabeth Jucá, de MG: maior parte foi para assistência social — Foto: Divulgação

Embora sem efeito uniforme, as medidas de socorro da União durante a pandemia

propiciaram a alguns municípios e Estados a perspectiva de migrar do vermelho ao

azul no fechamento de contas deste ano e até mesmo a implementação de

programas emergenciais de transferência de renda. Os efeitos dependeram de

contenção de despesas e decisões de gestão, mas foram reconhecidamente

possibilitados pela ajuda do governo federal.

Sob os efeitos da recuperação econômica e dos repasses extraordinários da

pandemia pela União, a prefeitura de Porto Alegre projeta fechar as contas de 2020

com saldo positivo de cerca de R$ 100 milhões. Deverá ser o primeiro superávit



dentro de uma década, segundo o secretário de Fazenda do município, Leonardo

Busatto.



Busatto, de Porto Alegre: primeiro superávit em dez anos — Foto: Divulgação

Recursos extras repassados pela União com base na Lei Complementar 173/2020,

que estabeleceu várias medidas de socorro a Estados e municípios durante a

pandemia, possibilitaram ao governo de Minas Gerais implementar um programa

de transferência que beneficia cerca de 1 milhão de famílias com renda per capita de

até R$ 89 mensais inscritas até 11 de julho no Cadastro Único do Estado.

No valor total de R$ 335 milhões, o programa, que paga de outubro a dezembro R$

39 mensais por pessoa, sem limite de valor por família, é financiado com recursos de

transferências federais carimbados para o combate aos efeitos da pandemia. Em

desequilíbrio fiscal, Minas tem proposta orçamentária com previsão de déficit de R$

11 bilhões para 2021 e o 13º salário deste ano deve ser pago parceladamente.

No município de São Paulo foi também o pacote da Lei Complementar 173 que

possibilitou um programa de transferência de renda às famílias em situação de

vulnerabilidade inscritas no Bolsa Família até 30 de setembro de 2020. O programa

também contempla famílias de trabalhadores ambulantes que atendam aos

requisitos do programa municipal.

No valor de R$ 100 mensais por pessoa, o benefício se refere ao período de três

meses - outubro, novembro e dezembro. Segundo nota enviada pela prefeitura de

São Paulo, o programa está sendo custeado com o valor de R$ 417 milhões

adicionado ao orçamento da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social



com base na redução das despesas com amortização e juros da dívida da União.

Estados e municípios devem ter neste ano despesa efetiva menor que a

originalmente orçada para o serviço da dívida em razão da suspensão de

pagamento estabelecida pela Lei Complementar 173.

Kleber Castro, economista e sócio da Finance Consultoria, diz que em alguns entes o

volume de receitas repassado pela União foi mais do que suficiente para cobrir

perdas de receita no ano. O efeito, porém, não foi uniforme em razão da

heterogeneidade de situação fiscal e sanitária, diz ele, principalmente entre os

municípios.

“A pandemia foi mais intensa em algumas regiões, o que resultou em mais gastos

com saúde em alguns municípios”, diz ele, observando também que há situações

estruturais diversas do ponto de vista fiscal anteriores à pandemia. A suspensão do

pagamento da dívida com a União, exemplifica, teve impacto nos mais endividados.

Segundo a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) tem divulgado, os repasses de

recursos extras da pandemia, em conjunto com a dificuldade de execução,

contribuíram para uma disponibilidade de caixa recorde no total dos Estados, no

valor de R$ 165,8 bilhões ao fim do segundo quadrimestre de 2020, 25% a mais que

em igual período de 2019. No mesmo critério, no agregado das 26 capitais a

disponibilidade era de R$ 43,4 bilhões, com alta de 32%.

Gilberto Perre, secretário-executivo da Frente Nacional de Prefeitos (FNP), diz que a

disponibilidade de caixa existe, mas não é uniforme. Segundo ele, essa é uma

realidade mais geral dos pequenos e dos grandes municípios. Para as cidades

médias, porém, a situação é outra, porque foram relativamente menos beneficiadas

com os repasses federais. Além disso, são prefeituras com grandes demandas por

serviços públicos e sem arrecadação própria forte o suficiente para sentirem os

efeitos da recuperação econômica, afirma Perre.

“Também é preciso lembrar que disponibilidade de caixa é uma fotografia”, diz

Castro, apontando que o pacote de ajuda acaba no dia 31 e que para o ano que

vem, além do recrudescimento da pandemia de covid-19, as prefeitos terão alta



demanda por assistência social, já que a recuperação de emprego e renda deve ser

lenta.

Busatto, da Fazenda de Porto Alegre, afirma que, ao fim do ano, pagamentos de

fornecedores e servidores estarão em dia, num cenário fiscal muito diferente do

início do mandato, em 2017, quando a prefeitura tinha mais de R$ 200 milhões em

pagamentos com fornecedores em atraso e a despesa de pessoal equivalia a 49,22%

da Receita Corrente Líquida (RCL), já acima do limite de alerta de 48,6%. Em agosto,

diz ele, a despesa estava em 42,6% e deve fechar 2020 próxima a essa marca. O

indicador reflete o esforço fiscal realizado no decorrer do mandato, declara.

Por isso, lembra, já se previa inicialmente um superávit ao fim de 2020. Com a

pandemia, porém, a prefeitura, em maio, considerava a meta em risco. Hoje, diz

Busatto, a avaliação é de que, apesar da queda de arrecadação própria em razão do

isolamento social nos primeiros meses, a recuperação foi mais intensa que a

prevista. Os repasses extras da União foram muito importantes e permitiram fazer

frente ao aumento de despesas, contribuindo para o superávit, segundo ele.

“O tempo é de celebração, mas também de cautela, porque se espera grandes

desafios para o ano que vem”, destaca. A partir de janeiro de 2021, diz, o novo

prefeito não terá mais o socorro da União e o município tem, entre outros desafios,

a pressão de despesas previdenciárias e a necessidade de realocação de gastos por

causa das mudanças do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica (Fundeb).

Em Minas, a secretária de Desenvolvimento Social do Estado, Elizabeth Jucá, diz que

os repasses da União carimbados para a pandemia poderiam ter sido destinados às

despesas com saúde, mas ela ressalta que houve “uma decisão de governo”. Já

havia, conta, percepção da necessidade de um programa de transferência de renda,

mas não havia recursos para isso.

“O governador teve a sensibilidade de alocar a maior parte desse valor para

assistência social.” Como o decreto de calamidade tem prazo até 31 de dezembro,

caso o recurso não fosse usado, teria que ser devolvido à União, explica. Por

enquanto não há perspectiva de o programa continuar em 2021, diz ela, já que o

Estado está em situação de desequilíbrio fiscal.



Falta de previsão de ajuda em 2021 preocupa,
afirmam economistas
Perspectiva de continuidade dos efeitos da pandemia e as restrições orçamentárias
devem continuar a pressionar contas de Estados e municípios

Por Mariana Ribeiro — De Brasília
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A perspectiva de continuidade dos efeitos da pandemia e as restrições

orçamentárias previstas para o próximo ano devem continuar a pressionar as

contas de Estados e municípios em 2021, mostra análise feita pelos economistas

Saulo Abouchedid e Fernanda Ferralha. Nesse cenário, defendem, preocupa a

ausência de uma discussão sobre a continuidade de medidas de apoio aos entes,

como as colocadas em prática neste ano.

Para os economistas, que são professores de Economia da Facamp (Faculdade de

Campinas) e membros do Centro de Pesquisas Econômicas da instituição, o Projeto

de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2021, em tramitação no Congresso, prevê

reduções em comparação a exercícios pré-pandemia e não considera um cenário de

continuidade da crise sanitária.

“No projeto, o governo parte da premissa de que não haverá nenhum tipo de evento

extraordinário que demande auxílio financeiro em 2021, mas sabemos que a

pandemia vai continuar gerando demandas a Estados e municípios. E isso deve ser

considerado. No próximo ano, haverá novos gastos, relacionados, inclusive, ao plano

de vacinação”, disse Abouchedid ao Valor.

PUBLICIDADE



Se confirmado o cenário projetado pelo governo no PLOA para as receitas no ano

que vem, as transferências aos entes subnacionais - como as relativas ao Fundo de

Participação dos Estados (FPE) e ao Fundo de Participação de Municípios (FPM) -

somarão R$ 276,9 bilhões, uma queda de 10% frente a 2019 e de 2,7% em relação a

2018, já considerado um “ano ruim” para o Orçamento federal. Os valores estão

atualizados pela inflação.

Em 2020, essas transferências, diretamente ligadas ao comportamento da

economia, estão estimadas em R$ 267,3 bilhões. Neste ano, no entanto, houve o

pacote emergencial de apoio a Estados e municípios, que fortaleceu os caixas

regionais com transferências que inclusive superaram a perda de arrecadação. Além

disso, o auxílio emergencial ajudou a impulsionar as receitas.

Outro ponto levantado pelos pesquisadores diz respeito aos investimentos. Eles

apontam que, pelo projeto, novos convênios dependerão principalmente de

emendas parlamentares, “o que pode comprometer a atuação” de governos

regionais. Pela proposta orçamentária, os investimentos já estão nos mínimos níveis

históricos e “esse cenário se deteriora ainda mais quando se considera as

transferências de recursos provenientes de convênios”, diz a nota.

Na semana passada, após divulgação do Produto Interno Bruto (PIB) do terceiro

trimestre, de alta de 7,7%, membros da equipe econômica aproveitaram para

reforçar o posicionamento de que a atividade pode se recuperar sem a necessidade

estímulos adicionais.

Diretor institucional do Comitê Nacional de Secretários de Fazenda (Comsefaz),

André Horta afirma que há “uma equação que não fecha” para 2021, já que os

efeitos da pandemia continuarão a afetar os entes subnacionais. “Não podemos

achar que no ano que vem tudo vai ser como foi em 2019. A gente só sobreviveu

este ano porque teve os auxílios da União”, defendeu.

O secretário-executivo da Frente Nacional de Prefeitos (FNP), Gilberto Perre, destaca

que o cenário para 2021 é de incertezas em relação à recuperação das receitas e

forte pressão sobre as despesas, como em saúde - inclusive devido a procedimentos



por taboola

represados - e educação. Ele defendeu ainda que o auxílio federal deve ser “do

tamanho da perda” - neste ano, o governo se mobilizou pela destinação de um valor

fixo - e que o critério de distribuição dos recursos entre os entes deve ser revisto.

Para Abouchedid, a equipe econômica enfrenta um dilema ligado ao teto de gastos

e às restrições fiscais, mas precisará pensar em medidas compensatórias, mesmo

que de menor magnitude. “Mais do que ser contra ou a favor do teto, é muito difícil

fugir do fato de que a situação vai pedir alguma ação no ano que vem”, disse.

Procurado, o Ministério da Economia disse que não comentaria.
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Justiça nega responsabilidade de Estados por
demissões na pandemia
Empresas alegam que entraram em crise econômica por medidas de isolamento

Por Adriana Aguiar — De São Paulo
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Juíza Olga Fortes: para que seja caracterizado o fato do príncipe, a empresa deve preencher diversos requisitos — Foto:
Divulgação

A Justiça do Trabalho tem recusado a tese de empresas que pretendiam dividir com

prefeituras ou governos estaduais a responsabilidade pela multa de 40% do FGTS

dos funcionários demitidos durante as quarentenas decretadas para conter a

pandemia de covid-19.

Encorajadas por uma fala do presidente Jair Bolsonaro, no dia 27 de março,

contrário às medidas de isolamento, empresas começaram a evocar a aplicação do

artigo 486, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que trata do chamado “fato

do príncipe”.

Segundo o artigo, quando houver paralisação temporária ou definitiva do trabalho,

motivada por ato de autoridade municipal, estadual ou federal, que impossibilite a

continuação da atividade, pode haver pagamento de indenização. No caso, os 40%

do FGTS dos funcionários demitidos.

A Justiça do Trabalho recebeu este ano 7.495 processos cujos termos “fato do

príncipe” e “covid” aparecem nas iniciais, segundo levantamento da Data Lawyer

Insights, plataforma de jurimetria.

A tese, contudo, não tem sido aceita pelo Judiciário. Há decisões nos Tribunais

Regionais do Trabalho (TRTs) de São Paulo, Campinas, Minas Gerais, Rio Grande do

Sul, Santa Catarina e Ceará que negam os pedidos para setores como restaurantes,

estacionamentos, de viação, têxtil e de calçados. Não foi localizada nenhuma decisão

favorável.
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Em geral, os magistrados têm entendido que o fato do príncipe na seara trabalhista

não se aplica no caso da pandemia. Isso porque os atos normativos foram editados

para combater a disseminação do vírus, atendendo recomendação da Organização

Mundial de Saúde (OMS), e não por interesse próprio da autoridade. Além disso, a

empresa teria que comprovar que teve as atividades totalmente paralisadas e que

não teve outra alternativa senão demitir.

Em um caso analisado pela 10ª Câmara do TRT de Campinas, por exemplo, os

desembargadores negaram pedido de uma rede de restaurantes mexicanos que

demitiu um funcionário durante quarentena e pedia a responsabilização do Estado

de São Paulo.

Segundo decisão do relator, desembargador Edison dos Santos Pelegrini, “não se

trata de ato discricionário da administração visando interesse ou alguma vantagem.

Não havendo que se falar em responsabilização do Poder Público pelas obrigações

trabalhistas rescisórias” (processo nº Nº 0010635-68.2020.5.15.0043).

Neste mesmo sentido, uma prestadora de serviços terceirizados de construção civil

também foi condenada, pela 12ª Turma do TRT de São Paulo, a pagar as verbas

rescisórias de uma funcionária demitida na pandemia. O relator, desembargador

Benedito Valentini, ressaltou que no caso não houve paralisação temporária ou

definitiva das atividades e que não houve prova no processo de que a quarentena

“teria afetado substancialmente sua situação econômica e financeira, a ponto de se

ver obrigada a retirar direitos trabalhistas da autora”.

Ainda destacou que no setor de terceirização, “a diminuição da prestação de

serviços ou mesmo o encerramento de contratos com os terceirizantes, são

ocorrências previsíveis para atividade das prestadoras de serviços” (processo nº

1000634-36.2020.5.02.0021).

Segundo a juíza Olga Vishnevsky Fortes, vice-presidente da Associação Brasileira de

Magistrados do Trabalho (ABMT), para que seja caracterizado o fato do príncipe, a

empresa deve preencher diversos requisitos. O principal seria a paralisação total da

atividade, o que já excluiria restaurantes que puderam implantar o sistema de

delivery e atividades que puderam ser exercidas em home office.



O empregador também não pode ter contribuído para a paralisação e deve existir

impacto econômico-financeiro que justifique a rescisão dos contratos.

Segundo a juíza, a empresa também não poderia estar em dificuldade financeira

anterior e deve comprovar que aderiu aos programas do governo federal

(suspensão de contratos, redução de jornada, concessão de férias) e ainda assim

não foi suficiente para manter o empregado. Ou que não conseguiu aderir ao

programa.

Recentemente, a juíza Olga Fortes, que atua na 7ª Vara do Trabalho da Zona Sul de

São Paulo, negou o pedido de uma rede de estacionamentos, que demitiu um

funcionário do grupo de risco após 14 anos na empresa. A rede foi condenada a

pagar integralmente as verbas rescisórias, cerca de R$ 15 mil (autos nº 000561-

43.2020.5.02.0707). No caso, a companhia não preenchia os requisitos, pois não

houve paralisação total da atividade e há provas de que o empregador já tinha

problemas financeiros anteriores.

Para especialistas, as decisões estão sendo acertadas. Gláucia Soares Massoni, sócia

do Fragata e Antunes Advogados, ressalta que a pandemia é uma questão de saúde

pública. “A autoridade não tinha outra alternativa no momento”. Para ela, o fato do

príncipe só pode ser aplicado em casos muito excepcionais, como em

desapropriações, por exemplo. “Deve haver paralisação total da atividade e uma

relação direta entre a dificuldade financeira e o ato da autoridade pública”, diz.

Segundo a advogada Cristina Buchignani, sócia da área trabalhista do Costa Tavares

Paes Advogados, responsabilizar o Estado por questões de saúde pública, “seria

extrapolar os limites e o objetivo da lei”, diz. Até porque, segundo ela, deve existir,

segundo o artigo 486 da CLT, um benefício do ente público com a suspensão. Para

Juliana Bracks, do Bracks Advogados, “houve outras possibilidades instituídas pelo

governo federal para que a empresa pudesse enfrentar essa situação tão dramática,

como a suspensão de contratos e a redução de jornadas. Sem que fosse necessária,

portanto, a demissão e ainda deixar parte da conta para o governo estadual”, diz.
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Governo faz ajustes no eSocial para micro e
pequenas empresas
Mudança faz parte da estratégia para facilitar negócios e avançar em ranking do
Banco Mundial

Por Edna Simão — De Brasília
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Secretário Caio Paes de Andrade: mudanças no eSocial re�etem demandas dos usuários em 17 mil entrevistas — Foto:
Dênio Simões/Valor

O governo vai fazer uma nova rodada de ajustes no eSocial. No próximo ano, será

lançada uma versão web do eSocial para que as micro e pequenas empresas

possam apresentar, diretamente na plataforma do governo, as informações de seus

funcionários no mesmos moldes do empregador doméstico e MEI

(Microempreendedor Individual). O foco é atender companhias com até 50

funcionários, o que representa 70% dos empregadores do país.

Ainda em 2021, a substituição de obrigação acessória será intensificada. Neste ano,

foram substituídas seis obrigações e no próximo ano deixarão de ser exigidas outras

oito: Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT); Comunicação de Dispensa (CD);

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP); Declaração do Imposto de Renda Retido

na Fonte (DIRF); Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF);

Manual Normativo de Arquivos Digitais (Manad); folha de pagamento; e Guia de

Recolhimento do FGTS (GRF).

Mas o governo ainda espera fazer algumas inovações até o fim deste ano. A equipe

econômica quer apresentar uma solução que permita que o empregador possa

fazer o registro de seu funcionário no momento em que faz o registro da empresa

na junta comercial. “Essa será uma das últimas entregas deste ano. Até dia 30 de

dezembro entra no ar”, disse ao Valor o secretário-adjunto de Trabalho, Ricardo de

Souza Moreira.
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O objetivo da equipe econômica com as inovações é simplificar e desburocratizar o

sistema, além de reduzir os custos para o empregador. A expectativa é que as

alterações como a relacionada ao registro do funcionário no momento da abertura

da empresa na junta comercial contribuam para a melhora da posição no país no

ranking “Doing Business” do Banco Mundial.

Atualmente, o país está na 124ª colocação no ranking de facilidade de negócios

dentre 190 países analisados. Dentre as promessas já feitas pelo ministro da

Economia, Paulo Guedes, está a de colocar o Brasil entre os 50 países mais bem

colocados na lista do Banco Mundial até o fim do atual mandato de Jair Bolsonaro,

em 2022.

Em entrevista ao Valor, o secretário especial de Desburocratização, Gestão e

Governo Digital, Caio Paes de Andrade, afirmou que os ajustes que estão sendo

implementados no eSocial são resultado das demandas apresentadas pelos

usuários em quase 17 mil entrevistas. “A experiência do usuário norteou essa

transformação”, disse. “Nós cortamos 30% dos campos que existiam no eSocial”,

complementou.

Para mostrar os avanços da digitalização no governo, mesmo com os desafios

impostos pela pandemia de covid-19, o secretário destacou que a plataforma gov.br,

que integra os canais de acesso aos serviços públicos, já é utilizada por 86 milhões

de cadastrados. Em 2019, era de apenas 1,8 milhão. O eSocial também será

incorporado a essa plataforma neste ano.

Já o secretário especial de Previdência e Trabalho, Bruno Bianco, ressaltou a

importância do banco de dados no eSocial para o desenvolvimento de políticas

públicas. “O fio da navalha para nós é não abrir mão de um sistema fundamental

para realização de política pública, mas fazer isso de maneira mais leve possível.”

O Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e

Trabalhistas, o popularmente chamado eSocial, foi instituído pelo Decreto nº

8373/2014. Por esse sistema, os empregadores comunicam ao governo, de forma



unificada, as informações relativas aos trabalhadores, como vínculos, contribuições

previdenciárias, folha de pagamento, comunicações de acidente de trabalho, aviso

prévio, escriturações fiscais e informações sobre o FGTS.

O secretário-adjunto do Trabalho explicou, que a partir de 2019, houve uma

mudança no viés do programa. Antes, ele era mais voltado para ajudar no processo

de inspeção e fiscalização tributária e previdenciária. Agora, está mais focado em

atender a necessidade do usuário. “Estamos olhando como uma prestação de

serviços, e não mais como uma ferramenta de fiscalização”, acrescentou, dizendo

que por isso o governo tem buscado eliminar todas as exigências que, por exemplo,

não estejam previstas em legislação.

Em outubro, o governo lançou o programa eSocial simplificado, sistema que

substituirá o atual no ano que vem, e o objetivo é seguir as premissas de

modernização, simplificação e respeito aos investimentos já feitos por empresas e

profissionais. No novo eSocial, as regras de validação não impedem mais a

transmissão de dados e os impedimentos foram substituídos por avisos, evitando,

assim, a cobrança de multas por atraso na entrega de informações.

As exigências, sem previsão em lei, foram retiradas. Neste ano, foram excluídos os

pedidos de informações que já constam nas bases do governo, como é o caso do

número de RG e da Carteira Nacional de Habilitação (CNH). O CPF passará a ser o

único número de identificação do trabalhador, dispensando a referência a outros

números cadastrais, como o PIS/Pasep.
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Governo desiste de criar Renda Cidadã, e PEC
vai mirar redução de subsídios
Foco em apenas 3 pontos foi saída negociada com Senado para aprovar projeto
considerado fundamental para equilibrar as contas públicas

Por Vandson Lima — De Brasília

07/12/2020 05h01 · Atualizado 

Senador Fernando Bezerra: nova PEC será enxuta e apostará em apenas 3 pontos — Foto: Andre Coelho/Valor
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O governo e o Senado chegaram a um acordo para a votação da Proposta de

Emenda à Constituição (PEC) do Pacto Federativo, considerada fundamental no

planejamento da equipe econômica para equilibrar as contas públicas. O texto foi

totalmente reformulado. Foram retiradas mudanças como a controversa

desvinculação de recursos em saúde e educação e a criação do programa Renda

Cidadã.

Um forte programa de redução de subsídios e incentivos será proposto, com a

intenção de, em cinco anos, diminuir de 4,8% para em torno de 2% do Produto

Interno Bruto (PIB) o custo para o governo com a renúncia de receitas e gastos com

subvenções e programas de crédito, que somaram R$ 348,3 bilhões em 2019.

Ao Valor o líder do governo Fernando Bezerra Coelho (MDB) relatou que, para

chegar ao acerto, negociado exaustivamente nas últimas semanas com a equipe

econômica, o presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP) e as bancadas,

inclusive da oposição, a nova PEC será enxuta e focada em somente três pontos:

além do programa de diminuição de incentivos, a proposta agregará o conteúdo da

PEC que extingue fundos públicos e os gatilhos para corte de despesas e

readequação orçamentária de União, Estados e municípios previstos na proposta do

deputado Pedro Paulo (DEM-RJ).

“Serão apenas esses três pontos. Este é o acordo. O relatório será apresentado na

tarde desta segunda-feira [hoje] e votado na semana de sessões presenciais [entre

os dias 14 e 18]”, contou Bezerra.

Após o presidente Jair Bolsonaro reafirmar na semana passada que quem falasse

em Renda Cidadã receberia um “cartão vermelho” do governo, o líder foi enfático
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em repetir que tal possibilidade está fora da PEC do Pacto. “O acordo é esse. Vamos

votar o relatório do Marcio Bittar [MDB-AC, relator da PEC], trazendo o que está na

PEC dos Fundos e no projeto do Pedro Paulo. Mais nada. Davi [Alcolumbre] topa, e

os líderes, também.”

Assim, faltando duas semanas para o fim dos trabalhos no Congresso e 24 dias para

o fim do ano - quando se encerram o estado de calamidade pública e o pagamento

do auxílio-emergencial -, o governo não tem uma solução para os milhões de

brasileiros que ficarão desamparados em um cenário de pandemia em 2021, ano

em que o desemprego promete bater recordes.

O governo convenceu Bittar a retirar do parecer a proposta de acabar com a

aplicação mínima de recursos em saúde e educação - uma ideia da qual o governo já

havia desistido há muito tempo, mas na qual Bittar insistia. Pragmático, Bezerra diz

que toda a negociação girou em torno de se fazer um texto que fosse “possível”

votar neste ano.

Segundo o líder, uma exigência feita pelo relator da PEC dos Fundos, Otto Alencar

(PSD-BA) e por oposicionistas foi de que o Fundo Nacional de Cultura (FNC) ficasse

protegido, não constando entre os 248 que podem ser extintos nos dois anos

seguintes à promulgação da PEC. Originalmente, o governo do presidente Jair

Bolsonaro havia apresentado três PECs, que compunham o pacote chamado de

“Mais Brasil”. A PEC Emergencial, que continha os gatilhos para contenção de gastos

já havia sido englobada pela PEC do Pacto, o que agora também ocorre com a PEC

dos Fundos, convertendo-se as três uma única proposta.

O programa de redução de subsídios que virá na PEC, avalia o líder, poderá gerar

uma economia para o governo já no próximo ano de aproximadamente R$ 30

bilhões. Já os gatilhos para corte de despesa terão um desenho “muito próximo” do

feito na proposta do deputado Pedro Paulo, aliado do presidente da Câmara,

Rodrigo Maia (DEM-RJ). Como o Senado deve votar a matéria nos últimos dias de

trabalho legislativo deste ano, a matéria só deve ser apreciada pelos deputados em

2021.

Na mesma semana em que analisará a PEC no Senado, Alcolumbre marcou sessão

conjunta do Congresso para votar, diretamente no plenário, a Lei de Diretrizes
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Orçamentárias (LDO) para 2021. O Congresso funcionará, em tese, até o dia 22 de

dezembro.
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Venda de refinarias vai dinamizar logística
Decisão da Petrobras trará investimentos significativos em terminais portuários,
ferrovias e impulsionará cabotagem

Por João Francisco Santos — Para o Valor, do Rio

07/12/2020 05h01 · Atualizado 

O Ministério de Minas e Energia (MME) levará ao Conselho Nacional de Política

Energética (CNPE) proposta de aparelhamento da Agência Nacional do Petróleo, Gás

Natural e Biocombustíveis (ANP) para que a agência possa substituir a Petrobras no

monitoramento do mercado de combustíveis. Segundo o secretário executivo de

Petróleo, Gás Natural (MME), José Mauro Coelho, com 98% da capacidade de refino

do país e toda a infraestrutura logística a Petrobras monitora o sistema e está pronta

há 5 horas

Suplementos

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/publicacoes/suplementos


para agir, quando necessário. “Mas no mundo pós-alienação dos seus ativos de

refino, nem ela, nem outro agente conseguirá ter esse olhar” diz. “A diretriz que será

apresentada na reunião da próxima semana do CNPE é para que a ANP assuma

esse monitoramento. Precisamos construir um arcabouço de ferramentas e de salas

de acompanhamento para que agência tenha isso em tempo real”, explicou.

Na ocasião, serão tratados outros dois temas decorrentes da decisão da Petrobras

de vender, até o final de 2021, oito de suas 14 refinarias: o fim dos leilões públicos de

biodiesel e a garantia do abastecimento de GLP (gás de cozinha) durante a transição.

A configuração atual, segundo Coelho é consequência do monopólio virtual da

Petrobras no mercado. No caso do biodiesel, é dona das refinarias, onde é feita a

mistura, e até da plataforma digital usada nos leilões. Os técnicos do governo

propõem a criação de um modelo de transição para ser aplicado em 2021 e a troca

dos leilões por um modelo “mais aberto, voltado para a concorrência” a partir de

2022.

Na área de GLP, a situação é parecida. A Petrobras responde pela produção

doméstica, importação e sua logística. “O desafio é garantir segurança no

abastecimento de GLP durante a transição”, afirmou o secretário, em sessão

especial da Rio Oil&Gas 2020. A

Para Rafael Grisolia, CEO da BR Distribuidora, a abertura é boa oportunidade de

levar competição a um mercado que nasceu e se desenvolveu monopolista, desde

que haja coordenação dos múltiplos atores que estarão envolvidos.

Um esses atores será a própria Petrobras que, segundo Claudio Mastella, gerente

executivo de comercialização da estatal, vem trabalhando para enfrentar os desafios

de um cenário inédito. “Queremos ser a melhor opção, poder competir mais com os

outros refinadores”, afirma. Para a diretora de downstream do Instituto Brasileiro do

Petróleo e Gás Natural (IBP), Valéria Lima, a venda das refinarias vai dinamizar a

infraestrutura logística. “A dinâmica de produção das refinarias deixa de ser

complementar, passando a ser competitiva e criando uma lógica distinta de

escoamento de parte da produção”, diz. Ela espera investimentos significativos em

terminais portuários, ferrovias, dutos de escoamento de derivados, além de maior

dinâmica na navegação de cabotagem, demandada pela competição dos novos

refinadores em nível nacional.
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Na sua avaliação, essas transformações devem começar imediatamente após as

primeiras operações de desinvestimento da Petrobras, prevista para envolver três

das suas maiores unidades, a Rlam, na Bahia, a Repar, no Paraná e a Fefap, no Rio

Grande do Sul. Embora o planejamento inicial da Petrobras fosse de concluir todo o

pacote de desinvestimentos em refino até o final de 2021, a própria direção da

empresa já admite que somente essas três operações deverão serem concluídas no

próximo ano.
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Maia comemora perspectiva de Barros 
sobre reforma tributária 

  
Equipe BR Político 

Um dia após reagir à notícia de que o governo estaria propositalmente obstruindo as 
discussões da reforma tributária para lhe prejudicar, Rodrigo Maia (DEM-RJ) elogiou a 
postura do líder do governo na Câmara, Ricardo Barros (PP-PR). Maia compartilhou 
um áudio de Barros para o portal de notícias da Casa Legislativa, no qual o parlamentar 
fala que acredita em um consenso para votação do texto do deputado Aguinaldo Ribeiro 
(PP-PB). 

“Ótima notícia, líder”, escreveu Maia. “Vamos construir juntos este texto. É uma 
reforma que vai mudar o Brasil”, completou. Na quinta-feira, Maia demonstrou 
irritação com a notícia do “travemento” da reforma tributária por ocasião da eleição 
para presidência da Câmara. “Com a intenção de me prejudicar, no fundo vai prejudicar 
milhões de brasileiros”, disse. 
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Internet das Coisas e a 
insegurança jurídica tributária 
REDAÇÃO 
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Eloá Caixeta e Ana Flávia Cunha, são advogadas do escritório ASBZ Advogados, 

respectivamente, das áreas de Proteção de Dados, Direito Digital e Propriedade 

Intelectual e Tributária 

 No mundo hiperconectado em que vivemos, com intenso fluxo de informações e dados 

pessoais, muito se fala na Internet das Coisas, popularmente conhecida pela sua sigla 

em inglês, IoT (Internet of Things), que consiste, na prática, em uma interação 

constante com coisas e objetos do nosso cotidiano que são conectados à internet e que 

são capazes de processar e transmitir uma enorme quantidade de dados e informações. 

Devido à relevância e urgência de regulação sobre o tema Internet das Coisas, foi 

instituído em 2019, por meio do Decreto Federal nº 9.854/2019, o Plano Nacional de 

Internet das Coisas, constando no artigo 3º os objetivos para a sua criação, podendo 

citar o de “melhorar a qualidade de vida das pessoas e promover ganhos de eficiência 

nos serviços, por meio da implementação de soluções de IoT.” Ou seja, incentivo 

também ao desenvolvimento de novas tecnologias, tanto entre as empresas quanto para 

o consumidor final. 

Muito se fala sobre a 4ª Revolução Industrial, principalmente após a realização da 

edição do Fórum Econômico Mundial, que aconteceu em 2016 para se discutir esse 

tema, que prevê uma rápida evolução tecnológica capaz de fazer com que criemos uma 

nova realidade que irá transformar nossas relações pessoais, de trabalho e todas as 

outras áreas de nossas vidas. Podemos falar que a IoT é a grande protagonista dessa 

revolução. 



Ficou reconhecida, então, a revolução causada pela Internet das Coisas no modo com 

que os bens e serviços são usufruídos, além do fato de a troca intensa de informações e 

dados dos usuários possuírem maior valor econômico do que a própria mercadoria ou 

serviço em si. Nesse momento é que se inicia a jornada da tributação dos negócios da 

Internet das Coisas. 

Desde criação de bandejas com sensores inteligentes que informam quantos ovos estão 

na geladeira (egg minder), até pulseiras salva-vidas identificadoras de funções físicas e 

de saúde, o fato é que, apesar de acumularem uma quantidade indiscriminada de dados 

pessoais, incluindo os sensíveis, a tendência é que esses objetos inteligentes cresçam e 

apareçam cada vez mais em nosso cotidiano. 

Dessa forma, é essencial que a IoT seja regulada e que esteja em conformidade com a 

legislação vigente, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais), o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014), o Código de Defesa do 

Consumidor (CDC), e o Código Tributário Nacional. 

Por existir a expectativa de que a presença de objetos integrados com a IoT se 

intensifique cada vez mais, recentemente o Senado aprovou o Projeto de Lei nº 

6.549/2019, que isenta as estações de telecomunicação que integram os sistemas de 

comunicação máquina a máquina das contribuições de Fistel, Condecine e CFRP por 

cinco anos, o qual ainda depende de sanção presidencial. 

No entanto, ainda não é possível afirmar que os contribuintes contam com segurança 

jurídica acerca da tributação das atividades da IoT, ante a complexidade da tecnologia 

envolvida. E, assim, se vislumbram possíveis discussões sobre o tema. 

É indubitável que a venda desses objetos estará sujeita à incidência de ICMS, tendo em 

vista que se caracteriza uma operação de circulação de mercadorias. A inovação de 

funções viabilizada por essa tecnologia não tem o condão de alterar a qualificação do 

bem, mas apenas agrega valor. Tanto é verdade que os eletrodomésticos, automóveis e 

objetos de uso pessoal, como celulares, relógios inteligentes etc., oferecem cada vez 

mais funcionalidades além das originais, e nem por isso são vistos como outro objeto. 



A principal controvérsia tributária sobre o tema é se a carga tributária incidente sobre 

estes dispositivos será o ICMS-Comunicação, devido à conectividade que lhes é 

inerente, ou o ISS por se tratar de um Serviço de Valor Adicionado (SVA). 

Não nos parece que a tributação pelo ICMS-Comunicação seja a mais acertada, pois seu 

critério material requer a prestação onerosa de um serviço de comunicação, 

devidamente prestado por um terceiro – alheio à relação entre emissor e receptor – e, 

embora os objetos integrados com a IoT tenham relação com serviços de 

telecomunicação e informação, eles utilizam as redes de telecomunicação somente 

como suporte ou acessório. 

Nessa linha de raciocínio, podemos relembrar e propor analogias com dois casos que 

foram apreciados pelo STJ, quais sejam: a tributação dos provedores de internet[1] e o 

auxílio às listas telefônicas[2]. 

Enquanto no primeiro caso afastou-se a incidência do tributo, por se tratar de um 

serviço complementar de telecomunicação, no segundo afirmou-se que não há uma 

efetiva difusão de mensagem e interação remunerada entre emissor e receptor 

plenamente identificados. 

Diante dos exemplos acima citados, conclui-se que o STJ possui o entendimento 

consolidado de que sobre os serviços de valor adicionado não deve incidir o tributo 

estadual, mas somente o ISS, caso haja expressa previsão na Lista Anexa da Lei 

Complementar nº 116/03. 

Corroborando este entendimento, vale destacar que, no Decreto nº 9.854/2019, 

responsável pela instituição da IoT no Brasil, o legislador conferiu às atividades de IoT 

a natureza de SVA que deve ser entendida como “atividade que acrescenta a um serviço 

de telecomunicações que lhe dá suporte e com o qual não se confunde novas utilidades 

relacionadas ao acesso, ao armazenamento, à apresentação, à movimentação ou à 

recuperação de informações, nos termos do disposto no art. 61 da Lei nº 9.472, de 16 de 

julho de 1997”. 



Ainda, a Anatel publicou a Resolução nº 735/20 que conceitua os dispositivos de IoT 

como “aqueles que permitem exclusivamente a oferta de serviços de valor adicionado 

baseados em suas capacidades de comunicação, sensoriamento, atuação, aquisição, 

armazenamento e/ou processamento de dados”. 

As referidas regulamentações foram positivas aos contribuintes na medida em que está 

de acordo com o conceito de SVA previsto na Lei Geral de Telecomunicações – LGT (Lei 

9.472/97)[3], distinguindo-o de um serviço de telecomunicação e, portanto, afastando a 

incidência do ICMS, razão pela qual entende-se que as atividades inerentes à internet 

das coisas estarão submetidas à incidência do ISS, desde que haja a devida adequação 

de legislação para tanto. 

Portanto, é fundamental uma regulamentação tributária específica sobre o tema, a fim 

de conferir segurança jurídica aos contribuintes do setor tecnológico e ao próprio Fisco, 

evitando a judicialização da controvérsia, além de incentivar o desenvolvimento da IoT 

no Brasil. 

  

NOTAS: 

[1] O tema foi apreciado por ocasião do julgamento do EREsp nº 456.650-PR e resultou 

na edição da Súmula 334 que dispõe “O ICMS não incide no serviço dos provedores de 

acesso à Internet.” 

[2] REsp nº 1.721.126-RJ 

[3] Art. 61. Serviço de valor adicionado é a atividade que acrescenta, a um serviço de 

telecomunicações que lhe dá suporte e com o qual não se confunde, novas utilidades 

relacionadas ao acesso, armazenamento, apresentação, movimentação ou recuperação 

de informações. 

§ 1º. Serviço de valor adicionado não constitui serviço de telecomunicações, 

classificando-se seu provedor como usuário do serviço de telecomunicações que lhe dá 

suporte, com os direitos e deveres inerentes a essa condição. 

 


